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APRESENTAÇÃO 

Em atendimento ao disposto no par§grafo 1Ü do art 23 da Lei Federal 

NÜ13.303, de 2016, o presente documento apresenta de forma integrada o Plano 

de Neg·cios para o exerc²cio de 2020 e a estrat®gia de longo prazo da Cogerh, 

fundamentados no planejamento estrat®gico participativo da organiza­«o. 

As defini­»es de ordem superior do planejamento est«o reunidas no 

cap²tulo da Identidade Organizacional, que contempla os institutos jur²dicos, a 

miss«o, a vis«o de futuro, as fun­»es essenciais da organiza­«o e as categorias 

de clientes ou usu§rios dos servi­os da companhia. 

O diagn·stico estrat®gico do plano ® contemplado em dois cap²tulos: a 

an§lise do ambiente externo e das condi­»es organizacionais internas. No 

primeiro desses cap²tulos, foi adotada uma metodologia que contempla a 

identifica­«o de vari§veis de estado e de influ°ncia pertencentes a dimens»es 

ambientais mais diretamente associadas ao neg·cio da organiza­«o. As 

dimens»es selecionadas foram: meio ambiente; econ¹mica e fiscal; tecnol·gica; 

jur²dica e institucional. 

As vari§veis de estado descrevem a situa­«o presente dessas dimens»es 

relevantes para a organiza­«o e as de influ°ncias as tend°ncias que se podem 

esperar nessas divis»es ambientais. Da an§lise desse cen§rio depreende-se 

situa­»es favor§veis com respeito ao desempenho da economia nacional e 

estadual, com consequ°ncias positivas sobre a capacidade de investimento do 

Governo do Cear§ e da Cogerh, que pode ainda ser favorecida pela melhoria 

das finan­as do Governo Federal, que tem um expressivo patrim¹nio no estoque 

da infraestrutura h²drica ¨ disposi­«o da sociedade cearense. As incertezas 

desse cen§rio est«o associadas ao comportamento do clima, abrindo-se, quanto 

a esse aspecto, tr°s cen§rios alternativos: de seca, de normalidade de chuvas e 

cheia. 

Dessa an§lise, sobressai-se a necessidade do planejamento para garantir 

a oferta de §gua a longo prazo combinado com a elabora­«o e cont²nua 

atualiza­«o de planos de conting°ncia para as vers»es extremas do cen§rio. 
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£ essencial, em qualquer um dos cen§rios, a continuidade da pol²tica 

exitosa de gest«o participativa da §gua e das bacias hidrogr§ficas, que tem 

mediado conflitos entre os diversos grupos de usu§rios enquanto preserva certo 

grau de normalidade das atividades econ¹micas e do consumo humano e animal 

em caso de seca. 

Os cen§rios tamb®m apresentam importantes oportunidades tecnol·gicas 

¨ disposi­«o da gest«o dos recursos h²dricos, com o objetivo de combater a 

evapora­«o e o desperd²cio, promover a dessaliniza­«o da §gua do mar e de 

§guas subterr©neas, prospectar novas fontes de oferta de §gua bruta, diversificar 

as fontes energ®ticas utilizadas no sistema e tecnologias de baixa escala e custo 

para a acumula­«o de §gua no semi§rido. 

A an§lise das condi­»es internas da organiza­«o demonstra avan­os no 

planejamento e nos modelos organizacionais de governan­a, de gest«o de 

resultados, de capacita­«o, de gest«o de processos e de riscos, e de avalia­«o 

de desempenho individual, dentre outros, mas aponta necessidades de 

melhorias para a consolida­«o do modelo de governan­a corporativa, da 

inova­«o administrativa e operacional e de maior integra­«o entre sede e 

unidades setoriais. 

A estrat®gia de longo prazo da Cogerh est§ assentada em um Mapa 

Estrat®gico definido participativamente, que ser§ atualizado na continuidade das 

atividades de planejamento estrat®gico. Nesse processo, deve-se ainda 

aprofundar a vis«o de longo prazo da organiza­«o, de sorte a rever sua pauta de 

investimentos para o horizonte de 2050. 

O modelo de gest«o e acompanhamento do desempenho organizacional 

incorpora solu­»es estruturais e pr§ticas modernas e dever§ avan­ar ainda mais 

com as medidas de ajustamento ¨ Lei 13.303/2016, conforme detalhado na 

se­«o da Governan­a Corporativa. 

O desempenho da empresa ® tratado na ¼ltima se­«o, com an§lise de 

indicadores relevantes, que demonstram sua sustentabilidade financeira. 
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MENSAGEM DO PRESIDENTE 

O Estado do Ceará vem enfrentando desde o ano de 2012, especialmente 

nas bacias do Jaguaribe, Salgado, Banabuiú e Sertões de Crateús, uma rigorosa 

seca. No início do ano de 2020 a reserva hídrica era de 14,5% da capacidade de 

reservação total do Estado. Considera- se que esta é a maior seca já registrada 

na história do Estado do Ceará, acarretando desafios cada vez maiores e mais 

complexos ao Governo. A severidade da atual quadra de seca, demonstra que 

novos rumos e ações devem ser adotadas e nesse sentido a Cogerh vem, ao 

longo desses anos, se preparando para conviver e mitigar os efeitos da escassez 

hídrica. 

Apesar da crise hídrica no Ceará ter afetado importantes setores da 

economia cearense e da crise econômica/financeira nacional que assolou o 

Brasil, a Cogerh desenvolveu, durante o ano de 2020, vários projetos e ações 

estratégicas na área de Gestão dos Recursos Hídricos. 

Uma das ações mais relevantes desenvolvidas pelo Governo do Estado 

do Ceará foi a manutenção e fortalecimento do Grupo de Contingência, formado 

por gestores e técnicos de diversas áreas públicas, com a participação inclusive 

do Chefe de Gabinete do Governador, que se reúne rigorosamente toda semana 

para analisar a situação hídrica do Estado e traçar planos de ação para resolver 

ou mitigar os problemas de abastecimento hídrico. O Grupo de Contingência 

utiliza uma metodologia de priorização de problemas/soluções com base em um 

sistema de apoio à decisão composto de relatórios, estudos técnicos, estudos 

de viabilidade, projetos, projeções de cenários, dentre outros. Vale ressaltar 

ainda que, a fim de dar agilidade às ações a serem realizadas, foi adotado um 

sistema de comunicação permanente, via rede social de mensagens, 24 horas 

por dia, garantindo maior tempestividade às decisões. 

Como desdobramento dessas reuniões, foi implementado o maior 

programa de construção de poços no Estado do Ceará. São mais de 8.000 (oito 

mil) poços já construídos na atual gestão. Nesse sentido, por meio da celebração 

de Convênios, a Cogerh vem apoiando sistematicamente a Superintendência de 

Obras Hidráulicas (Sohidra) no processo de construção e instalação de poços, o 

que proporcionou o abastecimento de várias cidades com água subterrânea. 
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Além das ações mais emergenciais, um projeto estratégico do Governo 

para ampliar a infraestrutura hídrica do Estado do Ceará é a conclusão do Trecho 

I do Cinturão das Águas do Ceará ï CAC que receberá as águas do Eixo Norte 

do Projeto de Integração do Rio São Francisco. 

O Cinturão das Águas do Ceará ï CAC visa aumentar a garantia no 

abastecimento humano da região do Cariri,  a segunda mais populosa do Estado, 

com mais de 1 milhão de habitantes ï além de ser uma alternativa emergencial 

para o abastecimento de água para 3,5 milhões de habitantes da Região 

Metropolitana de Fortaleza (RMF). O Trecho I do CAC tem uma extensão 

aproximada de 150 km e se inicia na tomada dô§gua na barragem Jati, onde 

haverá a captação das vazões recebidas do Projeto de Integração do Rio São 

Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional (PISF), e se 

encerra na seção que cruza as nascentes do rio Cariús, afluente do Rio 

Jaguaribe na Bacia do Açude Orós.  

Durante esse longo período de escassez hídrica, cresceu a legítima 

disputa pela água nos reservatórios, gerando conflitos de interesse sobretudo no 

Vale do Jaguaribe, onde se encontram os principais açudes do Estado: 

Castanhão, Orós e Banabuiu. A agricultura irrigada tem sido o setor mais 

afetado, com restrições que chegam ao nível de 80%. Dessa forma, foram 

árduas, porém democráticas, as negociações realizadas durante as reuniões 

coordenadas pela equipe de Gestão Participativa da Cogerh para a Alocação 

Negociada de Água. Apesar do cenário de pandemia a Cogerh desenvolveu 

metodologias para o desenvolvimento de reuniões online, sem acarretar 

prejuízos para a sociedade. De janeiro a outubro de 2020, foram registadas 20 

(vinte) reuniões de alocação de água, com a participação de 381 (trezentos e 

oitenta e um) usuários de água bruta, presentes às referidas reuniões. 

No que se refere à gestão participativa dos Recursos Hídricos, a Cogerh 

vem desenvolvendo, desde 1994, um trabalho de sensibilização e 

conscientização para a gestão das águas nas bacias hidrográficas, estimulando 

e apoiando a formação de canais de participação da sociedade civil e dos 

usuários no processo de co-gestão dos recursos hídricos. Dando ênfase à 

importância da gestão racional e eficiente dos recursos, a Cogerh busca envolver 

os usuários no processo de alocação de água dos sistemas hídricos, motivá-los 
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na participação do processo de gerenciamento da bacia hidrográfica ï 

principalmente por meio dos Comitês de Bacias Hidrográficas e das Comissões 

Gestoras de Sistemas Hídricos ï e implementar os instrumentos de gestão 

previstos em Lei. O trabalho de apoio à organização social para a gestão dos 

recursos hídricos é entendido como um processo de mobilização social 

continuado, envolvendo ações de articulação, mobilização e capacitação dos 

atores sociais envolvidos na gestão participativa da água no Ceará.  

O longo período de seca incentivou mais ainda o processo de obtenção 

de fontes hídricas alternativas. Estudos realizados pela Cogerh apontaram para 

o grande manancial de água subterrânea no Aquífero Dunas, a Oeste de 

Fortaleza ï entre Caucaia e Paracuru, onde modelos matemáticos e campanhas 

de monitoramento comprovaram o potencial de reserva hídrica subterrânea 

existente nessa região, e a partir daí, foram construídas baterias de poços nas 

áreas do Pecém/Taíba/Siupé. O complexo Cauípe (açude e lagoa) também 

deverá ofertar incremento de água na região oeste da Região Metropolitana de 

Fortaleza. Todo esse esforço minimiza a pressão sobre os reservatórios que 

atualmente abastecem a RMF. 

Por meio da Gerência de Estudos e Projetos da Cogerh, foram realizados 

estudos de extrema importância, no que se refere às águas subterrâneas e 

superficiais, que beneficiarão direta e indiretamente a população de várias 

cidades do interior do Estado, como por exemplo: 

 

1. Avalia­«o Hidrogeol·gica Qualiquantitativa das Bacias da Regi«o de 

Iguatu; 

2.  Cadastramento de Usu§rios e Medi­»es de Vaz»es de Fontes de 

Ćguas Naturais da Regi«o do Cariri; 

3.  Estudo de Prospec­«o Geof²sica Aplicado ¨ Constru­«o de Po­os 

Tubulares; 

4.  Estudo Qualiquantitativo do Aqu²fero Dunas no entorno da Vila de 

Jericoacoara; 

5. Estudos e Projeto Executivo da Barragem Po­o Comprido (em 
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andamento); 

6. Estudos e Projetos de engenharia das Barragens de Pedregulho e 

Corea¼ (em andamento) 

7. Atualiza­«o do Estudo para adutora de Itataia ï Santa Quit®ria 

 

No que se refere a melhoria da eficiência no Eixo de Atuação de 

Desenvolvimento Institucional, a Cogerh desenvolveu no ano de 2019-2020 

importantes projetos, como por exemplo: 

V Desenvolvimento do Plano Estrat®gico da Cogerh 2021-2050; 

V   Desenvolvimento do projeto Moderniza­«o Organizacional e 

redimensionamento da for­a de trabalho; 

V  Desenvolvimento de metodologia de prioriza­«o de projetos; 

V  Implementa­«o do hub de inova­«o da Cogerh; 

V      Adequa­«o da Cogerh ¨ Lei das Estatais, com a cria­«o de 

estruturas e pol²ticas de Governan­a Corporativa; 

V Redesenho e modelagem dos seguintes processos com foco em 

risco: revis«o da concess«o de Outorga (Decreto nÜ 33.559/2020); 

pagamentos; benef²cios; fechamento cont§bil; monitoramento da 

quantidade de §gua; monitoramento da qualidade da §gua. 

 

Ressalte-se que nesta seção foram apresentados somente os projetos e 

ações estratégicas da Companhia. É importante destacar que, atualmente, o 

escritório de projetos da Cogerh monitora, de forma sistemática, 

aproximadamente 60 projetos, os quais são gerenciados por meio da utilização 

de uma metodologia de planejamento e controle de projetos, promovendo assim 

maior eficiência e eficácia no uso dos recursos públicos e contribuindo para que 

a Companhia atinja a sua missão institucional. 

Destaca-se como principais desafios para o exercício de 2020 o 

desenvolvimento do planejamento estratégico 2050 da Cogerh, contando com a 
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Consultoria da UECE-Universidade do Ceará, o desenvolvimento do hub de 

inovação da Companhia, a implementação de uma metodologia de priorização 

de projetos e ações, além da modelagem de novos processos de negócio com 

foco em risco. 

Essas medidas deverão elevar os padrões de gestão da organização com 

ganhos de eficácia e, principalmente, com benefícios adicionais para os 

beneficiários dos serviços essenciais prestados pela Cogerh.
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1. IDENTIDADE ORGANIZACIONAL 

Esta se­«o apresenta os componentes principais das orienta­»es de 

primeira linha da Organiza­«o, compreendendo a forma jur²dica, a miss«o, a 

vis«o e os valores, as categorias de clientes, os parceiros interessados, a 

atividade principal, as compet°ncias legais e as fontes de recursos. 

 

1.1. FORMA JURÍDICA 

A Cogerh foi criada atrav®s da Lei NÜ 12.217, de 18 de dezembro de 1993, 

sob a forma de sociedade an¹nima por a­»es, de economia mista. Dessa forma, 

a Companhia est§ sujeita ¨ Lei NÜ 6.404/76, das sociedades an¹nimas. A 

Companhia tamb®m ® regida pela Lei NÜ 13.303/2016, que imp»e novas regras 

de governan­a corporativa, bem como mudan­as na forma de contrata­«o e 

licita­«o. 

A Cogerh ® vinculada  ̈Secretaria dos Recursos H²dricos do Cear§ - SRH, 

·rg«o da administra­«o direta do Estado. Cabe a SRH promover o 

aproveitamento racional e integrado dos Recursos H²dricos do Estado; 

coordenar, gerenciar e operacionalizar estudos, pesquisas, programas, projetos, 

obras, produtos e servi­os referentes a recursos h²dricos e promover a 

articula­«o dos ·rg«os e entidades estaduais do setor com os ·rg«os e entidades 

federais e municipais. 

Seguem abaixo os ·rg«os que comp»em o Sigerh - Sistema Integrado de 

Gest«o de Recursos H²dricos, os quais s«o vinculados ¨ Secretaria de Recursos 

H²dricos:   

V Superintend°ncia de Obras Hidr§ulicas - Sohidra, autarquia, criada pela 

Lei nÜ 11.380, de 15 de dezembro de 1987, tem como finalidade 

planejar, executar e acompanhar a fiscaliza­«o de obras e servi­os de 

interfer°ncia h²drica, no ©mbito da Pol²tica Estadual de Recursos 

H²dricos; 

V Companhia de Gest«o dos Recursos H²dricos - Cogerh, criada pela Lei 

nÜ 12.217, de 18 de novembro de 1993, ® a institui­«o de gerenciamento 
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de recursos h²dricos de dom²nio do Estado ou da Uni«o, por delega­«o, 

de forma descentralizada, participativa e integrada. Suas a­»es 

compreendem os aspectos de monitoramento qualiquantitativo da §gua, 

manuten­«o, opera­«o de obras h²dricas, elabora­«o de planos e 

estudos, cadastro de usu§rios de §gua, cobran­a pelo uso da §gua e 

apoio ¨ organiza­«o e funcionamento dos Comit°s de Bacia e 

Comiss»es Gestoras de Sistemas H²dricos; 

V Funda­«o Cearense de Meteorologia e Recursos H²dricos ï Funceme, 

criada em 18 de setembro de 1972, pela lei NÜ 9.618 (D.O. 26/09/72) 

com o nome de Funda­«o Cearense de Meteorologia e Chuvas 

Artificiais. Em 15 de dezembro de 1987, atrav®s da Lei NÜ 11.380 (D.O. 

17/12/87), teve seu nome modificado para Funda­«o Cearense de 

Meteorologia e Recursos H²dricos, passando a ser vinculada ¨ 

Secretaria de Recursos H²dricos do Estado do Cear§, tendo por 

finalidade b§sica a realiza­«o de pesquisas cient²ficas e tecnol·gicas, a 

realiza­«o de estudos no campo dos recursos h²dricos superficiais e 

subterr©neos e a presta­«o de servi­os especializados nas §reas de 

Meteorologia e Recursos H²dricos. 

A SRH coordena o Sistema Integrado de Gest«o de Recursos H²dricos - 

Sigerh, o qual foi institu²do em 1992 pela Lei nÜ11. 996, que definiu a Pol²tica 

Estadual de Recursos H²dricos e criou o Sistema, a qual foi posteriormente 

revogada e substitu²da pela Lei nÜ 14.844/10. 

O Sigerh tem como objetivos: 

I - Compatibilizar a a­«o humana, em qualquer de suas manifesta­»es, 

com a din©mica do ciclo hidrol·gico, de forma a assegurar as condi­»es 

para o desenvolvimento social e econ¹mico, com melhoria da qualidade 

de vida e em equil²brio com o meio ambiente; 

II - Assegurar que a §gua, recurso natural essencial ¨ vida e ao 

desenvolvimento sustent§vel, possa ser ofertada, controlada e utilizada, 

em padr»es de qualidade e de quantidade satisfat·rios, por seus usu§rios 

atuais e pelas gera­»es futuras, em todo o territ·rio do Estado do Cear§; 
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III - Planejar e gerenciar a oferta de §gua, os usos m¼ltiplos, o controle, a 

conserva­«o, a prote­«o e a preserva­«o dos recursos h²dricos de forma 

integrada, descentralizada e participativa; 

 

O Conselho Estadual de Recursos H²dricos do Cear§ ® um ·rg«o de 

coordena­«o, fiscaliza­«o, delibera­«o coletiva e de car§ter normativo da 

Pol²tica e do Sistema Integrado de Gest«o dos Recursos H²dricos - Sigerh, 

vinculado ¨ Secretaria dos Recursos H²dricos e presidido pelo Secret§rio de 

Recursos H²dricos. 

J§ a Companhia de Gest«o dos Recursos H²dricos ï Cogerh, ® o ·rg«o 

respons§vel pela execu­«o das pol²ticas de gest«o da §gua, al®m de funcionar 

como Secretaria Executiva dos Comit°s de Bacias Hidrogr§ficas ï CBHËs, dando 

o suporte t®cnico necess§rio para a tomada de decis«o atrav®s do 

monitoramento da quantidade (n²vel de §gua dos reservat·rios e simula­»es de 

esvaziamentos) e qualidade da §gua. 

 

1.2. MISSÃO, VISÃO E VALORES 

Miss«o: Gerenciar os recursos h²dricos no Cear§, promovendo o acesso 

¨ §gua e contribuindo para o desenvolvimento sustent§vel. 

Vis«o de Futuro (2020-2024): Ser reconhecida pela sociedade cearense 

como institui­«o de excel°ncia no gerenciamento dos recursos h²dricos. 

Valores: £tica, Compromisso, Transpar°ncia, Qualidade, 

Responsabilidade Socioambiental, Valoriza­«o dos Recursos Humanos, 

Integra­«o, Descentraliza­«o e Participa­«o. 

 

1.3. ATIVIDADE PRINCIPAL 

A Cogerh realiza o gerenciamento dos recursos h²dricos do Estado do 

Cear§, auferindo sua receita a partir da cobran­a pelo uso de §gua bruta. 
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1.4. COMPETÊNCIAS LEGAIS 

Em 2010 foi sancionada a Lei NÜ 14.844, a qual alterou a Lei NÜ 

11.996/1992, que dispunha sobre a Pol²tica Estadual dos Recursos H²dricos. 

Conforme a Lei NÜ 14.844, de 28 de dezembro de 2010, que disp»e sobre 

a Pol²tica de Estadual de Recursos H²dricos, a Companhia de Gest«o dos 

Recursos H²dricos ï Cogerh ® a institui­«o respons§vel pelo gerenciamento de 

recursos h²dricos de dom²nio do Estado ou da Uni«o, por delega­«o. Na 

implementa­«o da Pol²tica Estadual de Recursos H²dricos, compete ¨ 

Companhia de Gest«o dos Recursos H²dricos as seguintes a­»es: 

1. Realizar obras e servi­os de opera­«o e manuten­«o dos sistemas 

h²dricos e o monitoramento dos recursos h²dricos superficiais e 

subterr©neos, conforme a Pol²tica Estadual de Recursos H²dricos; 

2. Realizar estudos t®cnicos para implementa­«o, efetiva­«o e 

altera­«o das tarifas pelo uso dos recursos h²dricos, de acordo com o 

estabelecido no art. 16, desta Lei; 

3. Receber recursos financeiros oriundos do Fundo Estadual de 

Recursos H²dricos - FUNERH, e aplic§-los nas atividades de 

gerenciamento dos recursos h²dricos; 

4. Receber e aplicar outros recursos financeiros n«o previstos no 

inciso anterior; 

5. Manter atualizado o balan­o da disponibilidade e de mandas de 

recursos h²dricos em sua §rea de atua­«o, comunicando os dados ¨ 

SRH; 

6. Manter atualizado o cadastro de usu§rios de recurso; 

7. Elaborar os Planos de Gerenciamento de Recursos H²dricos das 

Bacias Hidrogr§ficas, de acordo com os respectivos Comit°s de Bacias 

Hidrogr§ficas para aprecia­«o dos ·rg«os competentes mencionados 

nesta Lei; 

8. Apresentar aos Comit°s de Bacias Hidrogr§ficas para delibera­«o: 

a) estudos para o enquadramento dos corpos dô§gua nas classes de 

usos preponderantes; b) valores a serem cobrados pelo uso dos 
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recursos h²dricos; c) planos de aplica­«o dos recursos financeiros 

arrecadados com a cobran­a pelo uso dos recursos H²dricos; 

9. Apoiar a organiza­«o de usu§rios com vistas ¨ forma­«o de 

Comit°s de Bacias Hidrogr§ficas e Comiss»es Gestoras de Sistemas 

H²dricos, prestando apoios t®cnico, administrativo e financeiro 

necess§rios ao funciona mento dos mesmos, atrav®s das Ger°ncias de 

Bacias; 

11. Exercer a Secretaria Executiva dos Comit°s de Bacias 

Hidrogr§ficas; 

12. Elaborar o relat·rio de situa­«o anual dos recursos h²dricos para 

aprova­«o do CONERH e divulga­«o; 

13. Emitir parecer pr®vio, de natureza t®cnica, sobre pedidos de 

outorga de uso derecursos h²dricos e de execu­«o de obras e/ou 

servi­os de interfer°ncia h²drica, quando solicitado pela SRH; 

14.  Efetivar a cobran­a pelo uso dos recursos h²dricos e aplic§-la 

conforme suas atribui­»es. 

 

1.5. USUÁRIOS E FONTES DE RECURSOS 

A Cogerh aufere sua receita pela cobran­a de tarifa pelo uso da §gua 

bruta. As tarifas s«o estabelecidas atrav®s de Decreto do Governador do Estado, 

ap·s aprecia­«o e aprova­«o pelo Conselho de Recursos H²dricos do Cear§ - 

Conerh. 

Entretanto, a Companhia tamb®m realiza investimentos atrav®s da 

capta­«o de recursos oriundos do tesouro estadual e federal. 

A Figuras 1.1 apresenta as categorias de clientes e sua participação na 

receita total da ordem de R$124 milhões, em Outubro de 2020. Cerca de 94,95% 

da receita é proveniente de três categorias ï Abastecimento Humano, Indústria 

e Encargo. 
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Figura 1.1 - Receitas da Cogerh por Categorias de Clientes (2020)  

 
 

 
Essas receitas têm grandes oscilações ao longo dos meses do ano, 

refletindo as sazonalidades das atividades econômicas que as usam como 

insumo e categorias de clientes. A variabilidade dos números também é reflexo 

das medidas de controle do uso da água, em períodos de estiagem. 
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2. ANÁLISE DO AMBIENTE EXTERNO 

A an§lise de cen§rios ® uma t®cnica prospectiva muito utilizada para 

orientar as empresas em suas decis»es estrat®gicas, a partir da identifica­«o de 

tend°ncias sobre dimens»es e vari§veis relevantes para o neg·cio. 

Os cen§rios n«o devem ser entendidos como uma adivinha­«o ou uma 

antecipa­«o do futuro, mas como desenhos de futuros prov§veis e plaus²veis, a 

partir das dimens»es e vari§veis investigadas. 

As diversas alternativas metodol·gicas dispon²veis, podem ser reunidas 

em dois grupos principais. Um de natureza mais quantitativa, baseado na 

proje­«o de valores de vari§veis relevantes, que requerem um conjunto 

significativo de informa­»es e de sistemas informatizados e de t®cnicas de 

infer°ncia. 

Outras alternativas s«o as metodologias mais qualitativas, que utilizam 

tend°ncias de dimens»es e de vari§veis relevantes para a constru­«o de 

cen§rios poss²veis, em rela­«o aos quais se procura inferir implica­»es para as 

decis»es estrat®gicas das organiza­»es. 

Integram essa segunda categoria de an§lise, a metodologia da Matriz 

Pestel, a t®cnica de cen§rios de oito passos de Schwartz, as cinco For­as de 

Porter, e a Metodologia de Descri­«o de Cen§rios de Stutari, do Instituto Sagre 

- Pol²ticas e Gest«o Estrat®gica Aplicadas. 

Essa metodologia ® utilizada nesta an§lise combinada com dimens»es 

relevantes ¨ Cogerh da Matriz Pestel, devido a sua simplicidade e maior 

aplicabilidade a organiza­»es espec²ficas. Essa metodologia est§ ilustrada na 

Figura 2.1. 

A metodologia consiste de tr°s etapas, sendo a primeira a avalia­«o 

diagn·stica em que as vari§veis relevantes aos cen§rios do neg·cio s«o 

selecionadas. Nessa fase, as tend°ncias das vari§veis s«o investigadas. 

A segunda etapa da metodologia identifica quatro categorias: vari§veis 

de estado (VE), vari§veis de influ°ncia (VI), vari§veis consideradas amea­as 

(AM) ou vari§veis consideradas oportunidades (OP). 
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As vari§veis de estado descrevem a situa­«o presente do objeto do 

estudo, representando um recorte ou uma fotografia do ambiente da 

organiza­«o. 

As vari§veis de influ°ncia, por seu turno, e em particular suas 

tend°ncias, t°m impacto sobre a natureza futura dos cen§rios. 

Figura 2.1. Metodologia de Construção de Cenários 

 

Ambas as vari§veis podem ser selecionadas a partir da an§lise de 

variadas dimens»es escolhidas por sua relev©ncia para o neg·cio da 

organiza­«o. Nesse procedimento a metodologia se aproxima da an§lise da 

Matriz Pestel. 

Dentre as v§rias dimens»es para a an§lise de cen§rios, destacam-se as 

categorias ou dimens»es: Sociedade, Tecnologia, Economia, Pol²tica e 

Ambiente. Com ligeiras altera­»es levando em conta as particularidades da 
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organiza­«o foram eliminadas as vari§veis pol²tica e sociedade, e inclu²das as 

vari§veis econ¹mica/fiscal e a jur²dica/institucional. 

A terceira fase da an§lise define as formas que as vari§veis podem 

assumir, seja conjunturalmente ou prospectivamente, para ap·s combinar as 

diversas tend°ncias e construir cen§rios alternativos. Ainda como parte dessa 

fase devem ser inferidas as implica­»es estrat®gicas para a atua­«o da 

organiza­«o. 

Feitas essas considera­»es, a avalia­«o diagn·stica ® apresentada 

abaixo para cada uma das dimens»es selecionados. 

 

2.1. MEIO AMBIENTE 

Nesta dimens«o, deve-se mencionar de partida que o Cear§ tem cerca de 

87% do seu territ·rio na regi«o semi-§rida, tendo como caracter²sticas 

temperaturas m®dias anuais entre 26 e 28Ü, insola­«o superior a 3.000 horas/ano 

e precipita­«o pluviom®trica m®dia anual inferior a 800 mm, dentre outros 

aspectos. 

Do ponto de vista de oferta da §gua, para seus diversos usos alternativos, 

sucessivos governos t°m investido na constru­«o de reservat·rios e em 

esta­»es de abastecimentos, paralelamente ¨ dissemina­«o de tecnologias de 

capta­«o e armazenamento de §gua de chuvas, atrav®s de cisterna, cal­ad«o, 

barragem subterr©nea, tanques de pedras, barreiro trincheira e po­o amazonas. 

A despeito desse esfor­o, seguidos anos de seca reduziram os n²veis de 

§gua acumulada nos reservat·rios cearenses, de sorte que a tend°ncia do 

cen§rio nesta dimens«o depender§ fortemente do grau de normalidade das 

chuvas e de sua distribui­«o no territ·rio cearense no futuro. 

Esse aspecto ® t«o crucial, para o desempenho da Cogerh, que se deve 

pensar em cen§rios alternativos constru²dos a partir de hip·teses sobre a 

normalidade das chuvas no Cear§. Tr°s alternativas s«o poss²veis: seca, 

normalidade de chuvas e cheias. A completa implica­«o desses cen§rios, 
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(*) Esta análise se baseia em dados e percepções sobre o comportamento e o futuro da 

economia existentes até o 4º. Trimestre de 2019, portanto, não considerando o impacto presente 

e as avaliações de impacto futuro da emergência da Covid 19. 

contudo, dever§ ser revelada apenas na vers«o de longo prazo do plano da 

Cogerh. 

 

2.2. ECONÔMICA E FISCAL (*)  

A economia brasileira continuou, em 2019, em ritmo lento de recuperação, 

apresentando um comportamento do 4º. Trimestre que sinalizava uma tendência 

de crescimento mais significativo em 2020. Ao final do ano, a economia 

apresentou crescimento do PIB de mercado de 1,0%, de acordo com dados da 

Carta de Conjuntura (IPEA, 2019). Nas palavras do IPEA, ñA retomada da 

economia come­a a ganhar for­aò. Em termos gerais, as principais raz»es 

apontadas foram a melhoria do ambiente de negócios propiciada pela aprovação 

da reforma da previdência e o comportamento favorável no mercado de crédito, 

dentre outros fatores presentes na dinâmica econômica. 

Assim, segundo esse Instituto, os fatores para esse comportamento foram 

difusos e estivem presentes nos lados da oferta e da demanda agregadas. Do 

lado da demanda, um dos fatores contribuintes foi o consumo das famílias, que 

cresceu 1,7% no acumulado do ano, compensando a queda nos gastos públicos 

de 0.8% no período. O desempenho favorável do consumo, de acordo com a 

análise do IPEA, refletiu a melhoria no mercado de trabalho, a elevaão da 

confiança das famílias na economia e as condições mais favoráveis de crédito, 

em termos de custo e de maior acessibilidade de pessoas físicas e de micro e 

pequenos negócios. 

O fator de expansão mais expressivo, no lado da demanda, contudo, foi o 

comportamento da Formação Bruta do Capital Fixo (FBCF), a medida dos 

investimentos nacionais, e que tem também um impacto no comportamento 

futuro da economia. Em 2019, a FBCF cresceu 3,0%, apresentando um 

comportamento positivo desde o 1º. trimestre do ano, refletindo as expectativas 

favoráveis dos empresários e investidores no futuro da economia.
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O setor externo também ofereceu sua contribuição ao comportamento 

favorável da economia em 2019, com expansão das exportações em 1,3% e das 

importações em 2,4% 

Do lado da oferta, a indústria não apresentou crescimento (0,0%). Os 

segmentos dessa atividade tiveram variados comportamentos: o extrativista 

ainda sofreu os efeitos do desastre da barragem de Brumadinho (-0,5%), a 

indústria manufatureira ainda não havia se recuperado dos sucessivos períodos 

de queda de produção (-0,5%), a construção civil iniciou um tímido processo de 

recuperação (0,4%) e a eletricidade e gás, água, esgoto e atividades de gestão 

de resíduos apresentaram o expressivo crescimento de 3,4%. 

Os destaques positivos ficaram para a agropecuária (2,0%), com sua 

contribuição para o abastecimento doméstico e as exportações, e os serviços 

(1,1%). Este último reúne diversos segmentos com comportamentos variados. 

Os destaques positivos ficaram com as atividades de comércio (1,4%), 

informação e comunicação (3,4%), atividades imobiliárias (2,7%) e outras 

atividades de serviços (1,5%). O transporte, armazenagem e correio (0,4%), 

atividades financeiras, de seguros e serviços relacionados (0,0%) e 

Administração, defesa, saúde, educação públicas e seguridade social (-0,1%) 

contribuíram para reduzir o desempenho do setor. 

A redução da taxa de juros da economia, aliada à queda e estabilidade da 

inflação, tendência que deve permanecer, deve estimular o consumo e o 

investimento privado, o que contribuirá para a recuperação da economia. No 

plano externo, há fatores perturbadores previsíveis, como a guerra comercial 

entre os Estados Unidos e a China e a crise econômica de países da América 

do Sul, em particular da Argentina, um dos grandes parceiros comerciais do 

Brasil. A crescente tendência de protecionismo de alguns países da Europa, 

particularmente a França e a Alemanha, pode também prejudicar o crescimento 

dos negócios brasileiros no exterior, que têm tudo importante contribuição para 

a recuperação econômica doméstica. 

A depender da dinâmica interna do Brasil, a economia deve continuar seu 

processo de recuperação em 2020, salvo a insurgência de outras condições 

externas desfavoráveis relevantes ainda não visíveis.   
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Em síntese, as variáveis e tendências que explicaram esse início de virada 

da economia são o crescimento das exportações, do investimento e do consumo 

associados a comportamentos positivos do lado da oferta, além das políticas 

públicas que têm contribuído para a construção de melhor ambiente de negócios 

e expectativas econômicas mais favoráveis ï reformas econômicas, redução das 

taxas de juros, redução da inflação,, redução do déficit e da dívida públicas, 

oferta de crédito etc -, fatores que em seu conjunto ampliam a credibilidade e a 

confiança na economia brasileira, por agentes econômicos nacionais e 

internacionais. 

No caso específico do Ceará, o desenvolvimento local depende do 

comportamento da economia nacional e, em particular, da continuidade da 

capacidade atual de investimento do Governo, do qual a economia cearense 

muito depende. 

A situação das finanças públicas do Governo estadual é favorável, como 

o demonstra o fato de ser o Ceará o primeiro do Brasil em valor destinado a 

investimento como proporção da receita corrente líquida (11,1%). A expectativa 

é de que esse esforço deva continuar ou se ampliar um pouco em 2020, 

ressalvados fatores perturbadores externos à economia local. 

 

2.3. TECNOLÓGICA 

Avan­os tecnol·gicos t°m trazido mudan­as e benef²cios a pa²ses, 

setores econ¹micos, empresas e indiv²duos. A gest«o de recursos h²dricos n«o 

® uma exce­«o a essa regra, sendo as oportunidades nesse campo associadas 

¨ gest«o da oferta, da demanda e dos conflitos de grupos de consumidores e 

dos usos alternativos de gera­«o de energia, do abastecimento humano e da 

produ­«o industrial e agr²cola, particularmente a irriga­«o. 

A ado­«o de inova­»es no segmento dos recursos h²dricos teria como 

focos o uso eficiente da §gua, a gest«o de risco de secas e cheias, o 

desenvolvimento e a opera­«o da infraestrutura e a regula­«o do uso da §gua. 

Ao lado dessas dimens»es, s«o ainda relevantes as tecnologias 

associadas ¨s alternativas energ®ticas para a gest«o das §guas, as t®cnicas de 
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re¼so de §gua e o combate ao desperd²cio, al®m dos avan­os na engenharia de 

constru­«o e manuten­«o da infraestrutura h²drica. 

Particularmente, importante quanto ¨ oferta de §gua ® a possibilidade da 

dessaliniza­«o da §gua do mar, uma alternativa de aplica­«o tecnol·gica que 

poderia ser explorada por meio de parcerias p¼blico-privadas. 

 

2.4. JURÍDICA E INSTITUCIONAL 

A promulga­«o da Lei Federal NÜ 13.303, de 2016 (Lei das Estatais) 

implicou em ajuste das pr§ticas organizacionais da Cogerh, ainda em curso na 

Cogerh em 2020. 

Outro aspecto a ser avaliado ® a aplicabilidade na regi«o semi§rida de 

dispositivos legais do ©mbito nacional, como por exemplo, as resolu­»es 

Conama sobre qualidade de §gua, prote­«o de reservat·rios e classifica­«o das 

§guas. 

£ ainda relevante considerar poss²veis altera­»es no conv°nio 009/2008 

ANA/SRH/DNOCS/COGERH, que trata da gest«o compartilhada dos a­udes 

federais.  A infraestrutura h²drica de dom²nio federal consiste de 66 a­udes, que 

concentram aproximadamente 70% da capacidade de §gua armazenada do 

Estado. 

A possibilidade de melhoria da capacidade de investimento do Governo 

Federal poder§ favorecer a infraestrutura h²drica de patrim¹nio da Uni«o e, 

consequentemente, ter impactos positivos na opera­«o pela Cogerh e na oferta 

de §gua bruta. 

Outro aspecto legal e institucional a ser monitorado ® a possibilidade de 

se intensificar a fiscaliza­«o da gest«o dos recursos h²dricos e da seguran­a dos 

reservat·rios e adutoras, decorrente da aproxima­«o entre os ·rg«os da pol²tica 

de meio ambiente (estadual e nacional), da justi­a e do desenvolvimento rural. 
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2.5. A SELEÇÃO DAS VARIÁVEIS 

A Figura 2.2 abaixo indica as principais variáveis presentes na avaliação 

diagnóstica, nas diversas dimensões consideradas, com indicação de sua 

categoria: variável de estado, variável de influência, ameaça e oportunidade. 

Figura 2.2 - Especificação das Variáveis 
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Pela inspe­«o da Figura anterior pode-se observar que as vari§veis sobre 

crescimento econ¹mico, infla­«o, gastos e investimentos podem assumir a 

natureza de amea­a ou oportunidade em fun­«o do valor que assumam. 

 

2.6. POSSIBILIDADES DE CENÁRIOS 

Na continuidade do processo de planejamento estrat®gico tr°s poss²veis 

cen§rios podem ser constru²dos: seca, normalidade de chuvas e cheias. As 

vari§veis mais importantes para definir esses s«o as relacionadas ¨ capacidade 

dos reservat·rios de §gua, ¨s precipita­»es de chuva para o total do Cear§ e 

para suas macrorregi»es. Caracterizada uma tend°ncia de seca ou de cheia, as 

a­»es a serem tomadas ser«o acionadas a uma protocolo de emerg°ncia para 

mitiga­«o dos efeitos da seca e para lidar com enchentes. 

As condi­»es econ¹micas e fiscais do Governo Federal e do Governo 

Estadual, bem como a natureza das rela­»es de parceria entre esses n²veis de 

governo, determinar«o as possibilidade de implementa­«o dos protocolos 

alternativos. 

As vari§veis das dimens»es auxiliares ser«o importantes para determinar 

a capacidade t®cnica para implementar as a­»es previstas nos protocolo, 

enquanto as dimens»es de natureza jur²dica e institucional 

As demais vari§veis relacionadas ¨s condi­»es jur²dicas e institucionais 

s«o de menor influ°ncia nos cen§rios alternativos mencionados, por apenas 

introduzir diferentes graus de facilidade e dificuldade com que as a­»es dos 

agentes envolvidos se realizar«o. 

Como consequência dessas considerações preliminares, a estratégia 

mais adequada para lidar com os cenários possíveis para a gestão da empresa 

seria a de rever e aperfeiçoar os planos de contingência para as duas 

alternativas de cenário, pelo menos - seca e cheia, e estimar os valores de 

custeio e investimento que seriam necessários na ocorrência desses dois 

fenômenos. 
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3. ANÁLISE DAS CONDIÇÕES ORGANIZACIONAIS 

A metodologia de an§lise das condi­»es organizacionais apresentada 

nesta se­«o combina uma perspectiva sist°mica com o Modelo SWOT na 

avalia­«o das fortalezas e fraquezas do ambiente interno da empresa. 

Isso significa que, no lugar de realizar um diagn·stico orientado para as 

fun­»es organizacionais, procedeu-se a uma avalia­«o segundo os 

macrossistemas relevantes, que por sua vez guardam certa correspond°ncia 

com os eixos de planejamento j§ adotados no processo de pensamento 

estrat®gico da organiza­«o. 

A Figura 3.1. apresenta a rela­«o entre macroprocessos e eixos de 

atua­«o da Cogerh, clarificando o procedimento utilizado. 

Figura 3.1 ï Relação de Macroprocessos e Eixos de Atuação 
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Pela Figura 3.1 pode-se observar ainda que foram considerados seis 

macroprocessos, sendo o da Gest«o de Recursos H²dricos aquele que re¼ne as 

a­»es mais diretamente relacionadas ao papel da organiza­«o para o 

desenvolvimento do Cear§. Esse macroprocesso se divide em seis eixos de 

atua­«o que podem ser descritos como se segue. 

Figura 3.2 - Conteúdo dos 6 Eixos de Atuação de Atuação da Gestão dos Recursos Hídricos 
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Uma vis«o hol²stica da rela­«o entre macroprocessos e eixos ® 

apresentada na Figura 3.3. Desta ilustra­«o, depreende-se que as atividades 

centrais da empresa est«o relacionadas ¨ gest«o de recursos h²dricos, sendo as 

atividades relacionados aos diversos tipos de gest«o de suporte ¨s primeiras. 

Em particular, mencione-se a relev©ncia do macroprocesso da 

Governan­a Corporativa para a efic§cia e a efici°ncia gerencial e operacional da 

empresa e de todas as demais atividades, centrais ou de suporte. Como parte 

das mudan­as em curso na empresa para fortalecer seus padr»es de 

Governan­a Corporativa, a empresa passou a adotar as pr§ticas da Gest«o por 

Resultados e Gest«o de Riscos, a avaliar resultados por indicadores, a conferir 

ainda maior import©ncia ¨ presta­«o de contas a seus acionistas, clientes e 

·rg«os de controle, fortalecendo seus padr»es ®ticos e de transpar°ncia. 

As mudan­as em curso est«o fortalecendo a cultura de avalia­«o de 

resultados e real­ando os processos como base de implementa­«o da 

estrat®gia, sendo fundamental essa forma de an§lise da organiza­«o para que 

sejam alcan­ados seus objetivos, cumprida sua miss«o e consolidada sua vis«o 

de futuro. 
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Figura 3.3 ï Visão Holística da Relação entre Macroprocessos e Eixos de Atuação da Cogerh 

 

3.1 AVALIAÇÃO DOS PONTOS FRACOS DA ORGANIZAÇÃO 

No diagn·stico realizado pelas equipes t®cnicas da Cogerh, com a 

orienta­«o da unidade de planejamento, foram identificados 42 problemas, que 

est«o distribu²dos pelos diversos macroprocessos conforme ilustra a Figura 3.4. 

Cerca de 70% dessas dificuldades est«o concentradas em quatro 

macroprocessos, a saber: Desenvolvimento Institucional, Gest«o de Pessoas, 

Governan­a Corporativa e Opera­«o e Manuten­«o da Infraestrutura de 

Recursos H²dricos. Esses agrupamentos de atividades compreendem a­»es 

final²sticas centrais, associadas ¨ gest«o de recursos h²dricos, bem como 

iniciativas de grande impacto para a capacita­«o da empresa, para a sua 

melhoria e para o desenvolvimento de sua capacidade inovativa, foco em 

resultados, clima organizacional e rela­«o com outros agentes estaduais e 

nacionais e ·rg«os de controle. 
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Figura 3.4. Pontos Fracos por Macroprocesso/Eixo de Atuação 

 

 

3.2. AVALIAÇÃO DOS PONTOS FORTES DA ORGANIZAÇÃO 

Paralelamente a esses resultados, a avalia­«o dos pontos fortes 

organizacionais revelou 30 for­as organizacionais relevantes, conforme ilustrado 

na Figura 3.5. Cerca de 70% desses pontos positivos concentraram-se em 

quatro macroprocessos: Desenvolvimento Institucional, Gest«o de Pessoas, 

Gest«o Participativa e Gest«o Financeira. Os dois primeiros t°m uma quantidade 

proporcional de pontos fortes e pontos fracos, mas a an§lise n«o revelou a 

mesma rela­«o para as for­as dos macroprocessos da Governan­a Corporativa 

e da Opera­«o e Manuten­«o da Infraestrutura H²drica, dois processos de 

grande relev©ncia para a qualidade da gest«o e para o atendimento do objetivo 

social da organiza­«o. 

Ainda a respeito dessa quest«o, deve-se ressaltar que existem muitas 

atividades sendo propostas para a melhoria da Governa­«o Corporativa neste 

Plano, o que dever§ promover a supera­«o desse desequil²brio. 

As a­»es voltadas para a opera­«o e manuten­«o, a par do programa de 

engenharia de obras, merecem um cuidado especial para o refor­o de iniciativas 

que lidem com inova­«o e efici°ncia, particularmente para reduzir custos e riscos 

de opera­«o, combater desperd²cios associados aos diversos fatores 
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propulsores de perda e evas«o de receitas e mudan­as nas fontes energ®ticas 

utilizadas no abastecimento de §gua e na comunica­«o entre bacias. 

Paralelamente a isso, devem continuar, agora numa perspectiva mais estrutural, 

os investimentos para promover a seguran­a h²drica do Estado.   

Figura 3.5. Pontos Fortes por Macroprocesso/Eixo de Atuação 

 

 

3.3. ANÁLISE COMPARATIVA ENTRE OS PONTOS FRACOS E FORTES 

A Figura 3.6 procura apresentar, paralelamente, para cada 

macroprocesso, um sum§rio dos pontos fortes e pontos fracos, para uma melhor 

compreens«o do balan­o dessas for­as e suas implica­»es para a escolha de 

a­»es corretivas e de melhorias. 

£ ilustrativo desse exerc²cio o estado de dois dos principais 

macroprocessos - Opera­«o e Manuten­«o da Infraestrutura H²drica e 

Desenvolvimento Institucional. Quanto ao primeiro desses macroprocessos, 

observa-se que enquanto aspectos positivos s«o apontados no enfrentamento 

eficaz dos efeitos da seca e inclusive no suporte ¨ opera­«o de infraestrutura 

federal e municipal, s«o reveladas fragilidades na manuten­«o da infraestrutura, 

das emerg°ncias e planos de conting°ncias no combate ¨s enchentes e nos 

controles, perdas e desvios de consumo. 
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A an§lise revela ainda, no que tange ao monitoramento, fortalezas na 

medi­«o qualitativa e quantitativa em a­udes, e fragilidades quanto a esse 

aspecto nas §guas subterr©neas. 

No macroprocesso de Desenvolvimento Institucional s«o reveladas 

fortalezas quanto ¨ reputa­«o e credibilidade da organiza­«o e as pr§ticas de 

planejamento estrat®gico, operacional e or­ament§rio, mas s«o indicadas 

fragilidades na integra­«o da sede com as regionais e defici°ncias no 

acompanhamento do desempenho das unidades descentralizadas. S«o ainda 

real­ados pontos fracos associados ao mapeamento e redesenho de processos. 

Figura 3.6. Análise Comparativa dos Pontos Fortes e Fracos 
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An§lises comparativas como essas, feitas em todos os macroprocessos, 

a partir da inspe­«o do conte¼do da Figura 3.6, permitiram identificar a­»es 

corretivas e de melhorias novas ou em curso. Essas a­»es s«o apresentadas na 

Figura 3.7 e devem ser submetidas, em fase posterior de implementa­«o do 

Plano, a uma an§lise de prioridade, com recurso ¨ Matriz GUT (Gravidade, 

Urg°ncia e Tend°ncia). 

 

Essas ações são associadas aos pontos fortes, com o propósito de 

fortalecê-los, ou aos pontos fracos, com o objetivo de eliminá-los ou mitigá-los. 
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Figura 3.7. - Sugestão de Medidas Corretivas e de Melhorias 
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4. GOVERNANÇA CORPORATIVA  

Desde 2005, a Cogerh vem adotando medidas para a melhoria dos 

padr»es de sua Gest«o Corporativa. Recentemente, a partir de 2016, essa 

medidas ganharam implementa­«o mais sistem§tica, em vista das exig°ncias da 

Lei 13.303/2016. 

Como parte desse processo, foram introduzidas altera­»es na 

composi­«o da administra­«o, realizadas melhorias nos padr»es e na robustez 

dos sistemas de controles internos, introduzidos novas pr§ticas para a gest«o de 

riscos, dentre outras medidas. 

Os resultados obtidos at® 2020 no processo de ajustamento ̈  Lei 

13303/2016 e as medidas ainda necess§rias para consolida­«o desse trabalho 

s«o apresentadas nesta se­«o que se divide em quatro partes: 1. Estrutura de 

Governan­a Corporativa; 2. Pol²ticas e Pr§ticas de Governan­a Corporativa; 3. 

Gest«o de Riscos; 4. £tica e Transpar°ncia. 

 

4.1. ESTRUTURA DA GOVERNANÇA CORPORATIVA E MEDIDAS DE AJUSTES À 

LEI 13.303/2016 

A Cogerh reestruturou-se a partir de 2018, sendo composta atualmente 

pelos seguintes ·rg«os: 

- Assembleia Geral; 

- Conselho Fiscal; 

- Conselho de Administra­«o; 

- Comit° de Elegibilidade; 

- Ger°ncia de Auditoria Interna; 

- Comit° de Auditoria Estatut§ria; 

- Diretoria Executiva; 

- Ouvidoria; 

- Assessoria de Governan­a, Riscos e Conformidade. 



37 

 

 

Em vista disso, o modelo estrutural da governan­a da empresa passou a 

ter a configura­«o da Figura 4.1, que tamb®m apresenta informa­»es relevantes 

dos ·rg«os integrantes do Modelo. 

Figura 4.1 ï Estrutura de Governança da Cogerh 
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4.2. POLÍTICAS E PRÁTICAS DE GOVERNANÇA CORPORATIVA 

Al®m da mudan­a organizacional, foram implementadas at® 2019 as 

medidas constantes da Figura 4.2. 
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Figura 4.2 - Medidas para a Implementa­«o da Governan­a Corporativa 

 

A inspe­«o da lista acima indica a introdu­«o de inova­»es 

organizacionais, de institutos reguladores de ·rg«os colegiados, a elabora­«o de 

documentos diretivos e prospectivos das a­»es da empresa e a implanta­«o de 

processos relevantes como o da avalia­«o individual e coletiva. 

Previamente a essas mudan­as, a Cogerh j§ havia adotado at® 2018 

iniciativas associadas ¨ Governan­a, conforme indicadas a seguir: 

      -     2005, exist°ncia de Auditoria Interna e de Auditoria Externa; 

- 2007, implanta­«o de Sistema ERP (Enterprise Resource Planning); 

- 2010, elabora­«o de Planejamento Estrat®gico; 
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- 2011, acompanhamento de Indicadores Estrat®gicos; 

- 2012, implanta­«o do Escrit·rio de Projetos Corporativo; 

- 2012, implementa­«o de boas pr§ticas de Governan­a de TI; 

- 2013, acompanhamento de Indicadores Setoriais; 

- 2015, implanta­«o de ferramenta de Business Intelligence na Ćrea 

Administrativa Financeira e de Planejamento e Controle Or­ament§rio. 

 

No bi°nio 2018/2019, novas medidas foram adotadas com destaque para 

o acompanhamento de indicadores individuais, a implanta­«o de programa de 

remunera­«o vari§vel, a cria­«o da Assessoria de Governan­a, Riscos e 

Conformidade e a defini­«o de pol²ticas indicadas na Figura 4.3. 

 

Figura 4.3 ï Pol²ticas de Governan­a Corporativa 
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Vale destacar que, associadas ¨s pol²ticas de Governan­a Corporativa e 

com a finalidade de atingir os objetivos estrat®gicos da organiza­«o, a Cogerh 

adota pr§ticas recomendadas pelo modelo de Gest«o por Resultados, tais como 

o monitoramento de indicadores e metas estabelecidas para os n²veis 

Corporativo (Estrat®gico) e Setorial (T§tico), conforme apresentado na Figura 

4.4. 

Figura 4.4 -  Ciclo da Gest«o por Resultados da COGERH 

 

Fonte: Carta Anual de Pol²ticas P¼blicas da COGERH ï 2018 

 

Al®m disso, a empresa adota ferramentas de monitoramento e gest«o, e 

por meio da iniciativa do Escrit·rio de Projetos Corporativo - EPC, e realiza 

mensalmente os F·runs de Avalia­«o da Gest«o ï FAG (Corporativo e Setorial), 

e reuni»es para acompanhamento dos projetos, sendo os compromissos 

assumidos registrados e acompanhados atrav®s de sistema espec²fico. 

A integra­«o desses F·runs com a Gest«o de Compromissos e o Mapa 

Estrat®gico da Organiza­«o ® ilustrada na Figura 4.5. 

 

 



42 

 

 

Figura 4.5 -  Integra­«o da Estrat®gia com a Opera­«o 

 

Fonte: Carta Anual de Pol²ticas P¼blicas da COGERH ï 2018 

 

4.3. GESTÃO DE RISCOS 

A Lei Federal NÜ 13.303/16 exigiu a cria­«o de uma §rea respons§vel pela 

verifica­«o de cumprimento de obriga­»es e de gest«o de riscos. Na 109a. 

Reuni«o do Conselho de Administra­«o, realizada no dia 29/05/2018, foi criada 

a Assessoria de Governan­a, Riscos e Conformidade, vinculada a 

Presid°ncia e liderada pelo Diretor de Planejamento. A referida Assessoria tem 

como objetivo planejar e gerir a­»es que auxiliem a organiza­«o na verifica­«o 

de cumprimento de obriga­»es e de gest«o de riscos, a fim de que os objetivos 

estrat®gicos sejam plenamente atendidos, adotando uma abordagem sist°mica 

para a melhoria cont²nua dos processos, controles internos, gest«o de riscos, 

governan­a e conformidade. 

Embora a estrutura­«o da Assessoria de Governan­a, Riscos e 

Conformidade somente tenha ocorrido em Dezembro/2018, v§rias iniciativas 

foram implementadas desde sua cria­«o: 

¶ Treinamentos ñin companyò: 

¶ Licita­»es e Contratos (Julho/2018); 

¶ Governan­a e Compliance (Agosto/2018); 

¶ Gest«o de Riscos (Outubro/2018); 
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¶ Matriz de Riscos de Contratos (Novembro/2018); 

¶ Treinamento espec²fico para os administradores eleitos: 

¶ Divulga­«o de Informa­»es; 

¶ Controle Interno; 

¶ Lei NÜ. 12.846/2013 (Lei Anticorrup­«o); 

¶ Legisla­«o Societ§ria e de Mercado de Capitais; 

¶ C·digo de Conduta (de Julho/2018 a Dezembro/2018). 

 

Em 2018, foi elaborada a Matriz de Riscos de Contratos. 

Como mecanismo para aprimoramento das pr§ticas de governan­a e para 

viabilizar a Gest«o de Riscos na Cogerh, foi desenvolvida e iniciada, em 

Maio/2019, a implementa­«o da metodologia ñMelhoria de Processos com Foco 

em Riscosò. Atrav®s desse instrumento, ® realizada a an§lise e diagn·stico dos 

processos de neg·cios, a identifica­«o dos riscos e suas respectivas causas; o 

estabelecimento de controles a fim de minimizar os impactos negativos dos 

riscos identificados; e a implanta­«o de melhorias nos processos como forma de 

agregar valor ¨ organiza­«o. 

A Diretoria da Cogerh priorizou os seguintes processos de neg·cios, que 

foram trabalhados com essa metodologia at® dezembro/2019: 

¶ Or­amento (Elabora­«o e Execu­«o); 

¶ Manuten­«o da Infraestrutura H²drica (Barragens e Esta­»es de 

Bombeamento); 

¶ Gest«o de Ativos Patrimoniais (Movimenta­«o de Bens, Invent§rio, 

Registro de Bens e Baixa); 

¶ Gest«o de Contratos; 

¶ Concess«o de Outorga; 

¶ Gest«o das Contas de Energia El®trica; 
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¶ Controle de Di§rias; 

¶ Gest«o de F®rias; 

¶ Apoio a Fiscaliza­«o do Uso dos Recursos H²dricos; 

¶ Faturamento; 

¶ Capacita­«o; 

¶ Medi­«o. 

 

Para o ano de 2020, a Diretoria da Cogerh priorizou os processos de 

neg·cios, abaixo relacionados: 

¶ Revis«o da Concess«o de Outorga (Decreto NÜ 33.559/2020); 

¶ Pagamento; 

¶ Benef²cios; 

¶ Fechamento Cont§bil; 

¶ Monitoramento da Quantidade da Ćgua; 

¶ Monitoramento da Qualidade da Ćgua. 

 

Dessa forma, a Coordena­«o de Processos, Riscos e Controle Interno 

apoia os gestores das §reas de neg·cios no desenho dos processos e na 

elabora­«o e acompanhamento de planos de a­«o para implementa­«o das 

melhorias e controles, a fim de suprir eventuais defici°ncias, tendo em vista a 

melhoria do desempenho organizacional e a redu­«o dos impactos dos riscos. 

Ademais, a Coordena­«o de Conformidade atua tamb®m nesse processo, de 

forma a garantir a dissemina­«o da cultura de conformidade e auxiliar na 

elabora­«o das normas internas que regem as atividades da Companhia. Tais 

a­»es contribuem para a melhoria da efici°ncia e da transpar°ncia, otimizando 

a tomada de decis«o e, consequentemente, o alcance de melhores resultados 

dentro da Cogerh. 
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Em Mar­o/2020, a Cogerh emitiu a ordem de servi­o referente ao Contrato 

NÁ 010/2020, cujo objeto ® o servi­o de consultoria para elabora­«o e 

implementa­«o da Pol²tica de Gest«o de Riscos, com dura­«o prevista de 08 

(oito) meses. A partir dessa data, a empresa contratada KPMG Assessores Ltda 

iniciou, juntamente com os t®cnicos da Companhia, o desenvolvimento de v§rias 

ferramentas de Gest«o de Riscos, dentre elas: R®gua de Impacto X 

Probabilidade, Dicion§rio de Riscos, Manual de Gest«o de Riscos, Plano de 

Comunica­«o de Gest«o de Riscos, Fichas de Riscos, as quais s«o instrumentos 

necess§rios para a implementa­«o de um efetivo processo de gerenciamento de 

riscos. 

Na 133Û Reuni«o do Conselho de Administra­«o da Cogerh, realizada no 

dia 31/08/2020, foi ent«o aprovada a Pol²tica de Gest«o de Riscos. Essa pol²tica 

estabelece as diretrizes do processo e busca promover uma linguagem comum 

de gerenciamento de riscos, favorecendo a transmiss«o do conhecimento e 

incorporando a Gest«o de Riscos no ambiente em que a Companhia est§ 

inserida, considerando seus valores, aspectos culturais, hist·ria, processos 

decis·rios, modelo de neg·cio, opera­«o e a sua estrutura organizacional. O 

Estatuto Social da COGERH de 2018, as diretrizes do COSO ERM 2017, a ISO 

31000:2018, dentre outras refer°ncias de boas pr§ticas, s«o os dispositivos que 

fundamentam e orientam as rotinas de trabalho e os procedimentos de controle 

a que se destina a essa Pol²tica. 

Dessa forma, os riscos corporativos passam a ser incorporados ao 

processo de tomada de decis»es, uma vez que o gerenciamento de riscos ® um 

elemento essencial para a boa governan­a, pois contribui para reduzir as 

incertezas que envolvem a defini­«o da estrat®gia e dos objetivos das 

organiza­»es p¼blicas e, por conseguinte, o alcance de melhores resultados em 

benef²cio da sociedade. 

Dando continuidade ¨ implementa­«o da Pol²tica de Gest«o de Riscos, 

foram mapeados v§rios fatores de riscos a partir das seguintes Dimens»es 

Estrat®gicas: Econ¹mico-Financeira, Processos e Tecnologia, Sociedade e 

Mercado e Aprendizagem e Conhecimento. 
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A seguir, s«o apresentados alguns importantes fatores de riscos 

mapeados para cada dimens«o: 

 

Econ¹mico-Financeira 

¶ Alto valor da §gua oriunda do PISF; 

¶ Retra­«o das atividades econ¹micas; 

¶ Sazonalidade do uso de energia para bombeamento da §gua. 

 

Sociedade e Mercado 

¶ Movimentos pol²ticos ambientais; 

¶ Falhas ou acidentes com estruturas de terceiros (a­udes federais e 

barragens particulares). 

 

Processos e Tecnologia 

¶ Seca prolongada; 

¶ Degrada­«o, polui­«o ou contamina­«o das fontes de capta­«o; 

¶ Rompimento de barragens; 

¶ A­»es intencionais executadas por terceiros - vandalismos, roubos e 

furtos. 

 

Aprendizagem e Conhecimento 

¶ Aus°ncia de programa de sucess«o. 

 

Portanto, os riscos reconhecidos como mais relevantes no ©mbito da 

Cogerh s«o priorizados e tratados atrav®s da implanta­«o de respostas aos 
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riscos e planos de a­»es mitigat·rias, elaboradas pelos donos dos riscos com o 

apoio da §rea de Riscos, sempre considerando o n²vel de exposi­«o acordado 

pela Alta Administra­«o. 

Vale ressaltar que na Pol²tica de Gest«o de Riscos est«o tamb®m 

definidas as compet°ncias dos agentes envolvidos no processo: Conselho de 

Administra­«o, Comit° de Auditoria Estatut§rio, Diretoria Executiva, Diretor 

Estatut§rio Respons§vel pela Gest«o de Riscos, §rea respons§vel pela Gest«o 

de Riscos, Donos dos Riscos e Auditoria Interna. 

Ao entender seus riscos, a Cogerh adotou o modelo das 03 (tr°s) linhas 

do The IIA: 

 

¶ 1a Linha: representada pela §rea de neg·cio. Os gerentes operacionais 

gerenciam os riscos e t°m propriedade sobre eles. A ger°ncia 

operacional ® respons§vel por manter controles internos eficazes e 

por conduzir procedimentos de riscos e controle diariamente. A 

ger°ncia operacional identifica, avalia, controla e mitiga os riscos. 

 

¶ 2a Linha: representada pela §rea de Governan­a, Riscos e 

Conformidade. Esta §rea estabelece diversas fun­»es de 

gerenciamento de riscos e conformidade para ajudar a desenvolver 

e/ou monitorar os controles da primeira linha. Dessa forma, auxilia-se 

a ger°ncia operacional a desenvolver processos e controles para 

gerenciar riscos. 

 

¶ 3a Linha: representada pela Auditoria Interna, que prov° avalia­»es 

sobre a efic§cia da governan­a, do gerenciamento de riscos e dos 

controles internos, incluindo a forma como a primeira e a segunda 

linhas alcan­am os objetivos de gerenciamento de riscos e controle. 
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Figura 4.6 ï Modelo das tr°s linhas de defesa 

 

 

Nesse contexto, a inclus«o da Gest«o de Riscos Corporativos contribuir§ 

para a melhoria do processo de governan­a, trazendo como resultados: 

 

¶ Adequa­«o a Lei NÜ. 13.303/2016, ¨s normas internacionais e aos 

requisitos legais e regulat·rios pertinentes; 

¶ Adequa­«o e sinergia das a­»es de tratamento de riscos aos objetivos 

estrat®gicos, miss«o e vis«o de empresa, al®m de subsidiar a §rea de 

Compliance e Auditoria Interna, melhorando os controles e a efic§cia e 

a efici°ncia operacional; 

¶ Aumento da probabilidade de atingir seus objetivos, atrav®s de uma 

melhor identifica­«o das oportunidades e amea­as, estabelecendo 

uma base confi§vel para a tomada de decis«o e o planejamento; 

¶ Encorajamento de uma gest«o proativa, melhorando a preven­«o de 

perdas e a gest«o de incidentes; 


































